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ESPECIAL GUIA DOS FUNDOS EUROPEUS EM 2021

Como ter maior controlo, 
mas sem mais burocoracia

Uma preocupação frequente-
mente apontada, em Portugal, 
quando se fala de fundos comuni-
tários prende-se com a sua ade-
quada utilização. Num país onde 
a corrupção é um tema que cicli-
camente domina o debate políti-
co e onde ainda se recordam pro-
cessos judiciais da década de 90 
do século passado, a transparên-
cia na gestão dos recursos euro-
peus a que Portugal terá acesso 
até ao final da década constitui 
tema de debate, mesmo quando 
os especialistas ouvidos pelo Jor-
nal Económico (JE) consideram 
existirem hoje tecnologias e me-
canismos de reporte e verificação 
mais robustos. 

“O problema das apropriações 
indevidas dos fundos é um tema 
ultrapassado, hoje em dia”, defen-
de Ana Luísa Guimarães, sócia na 
área de Público da sociedade de ad-
vogados Sérvulo & Associados. “A 
execução do Portugal 2020 e dos 
quadros anteriores já tinha meca-
nismos de controlo e de governance 
que, em regra, preveniram esse 
efeito e que obviamente devem ser 
mantidos. Esse é um tema resolvi-
do e o foco no improvement deve 
ser outro”, acrescenta. 

Há sempre espaço para melho-
rias, mas é fulcral atingir um equi-
líbrio entre a burocracia pedida e a 
agilidade com que se processarão 
as candidaturas, outro aspeto no 
qual vários agentes portugueses 
costumam apontar o dedo à má-
quina do Estado. 

“É importante apostar em meca-
nismos que não passem, obrigato-
riamente, pelo aumento da infor-
mação solicitada aos empresários”, 
pede Rita Roque, cofundadora da 
consultora Moss & Cooper, sob 
pena de se criarem mais barreiras 
às candidaturas por parte dos em-
presários. E, como ressalva Ana 
Luísa Guimarães, “menor buro-
cracia não significa fraudes ou falta 
de transparência e o inverso tam-
bém é verdadeiro”. 

Por outro lado, estes programas 
estão sempre sujeitos a pequenas 
apropriações ou utilizações inde-
vidas, sendo algo quase inevitá-
vel. Isso mesmo reconhece a Co-
missão Europeia, como relembra 
José Eduardo Martins, sócio da 
sociedade Abreu Advogados, que 
aponta o facto de Bruxelas reco-
nhecer a existência de uma “taxa 
de evaporação”. Para o antigo se-

cretário de Estado do Desenvolvi-
mento Regional, não se pode falar 
de uso indevido sem mencionar o 
principal responsável pelo mes-
mo, o Estado. 

“Os fundos da UE [União Euro-
peia] servirão para pagar despesa 
permanente do Estado, não servi-
rão para fazer crescer as empresas 
privadas que são as que geram ri-
queza, emprego, pagam impostos 
e contribuições para a segurança 
social. A primeira entidade que se 
apropria indevidamente dos fun-
dos é o Governo, deixando para as 
empresas privadas uma percenta-
gem mínima dos fundos disponí-
veis”, argumenta. 

Como tal, importa criar ou 
aperfeiçoar mecanismos que per-
mitam a avaliação da forma como 
são aplicados estes fundos, que te-
rão, na teoria, de se reger por ava-
liações custo-benefício. Um passo 
nesta direção foi dado com a cria-
ção do Portal Base, há mais de 10 
anos, como refere Pedro Melo, 
sócio e coordenador da área de 
Público e Regulatório da socieda-
de de advogados Miranda & Asso-
ciados, que projeta uma aplicação 
deste modelo aos novos instru-
mentos de apoio definidos para o 
atual período. 

Mais recursos,  

mas não um novo quadro 

“Uma solução possível seria criar 
uma Comissão ad hoc, devida-
mente apetrechada com recursos 
humanos de elevada competência 
e probidade, que centralizaria a 
atribuição desses fundos. Em alter-
nativa, poderia ser criada uma 
nova secretaria de Estado para a 
gestão exclusiva desta matéria”, 
acrescenta, descartando, no entan-
to, a criação de “um novo quadro 
normativo, sob pena de se compli-
car uma área que importa agilizar e 
desburocratizar”. 

Outro aspeto prende-se com a 
resolução de algumas ineficiências 
nos portais onde devem ser sub-
metidas as candidaturas. “A me-
lhoria das plataformas, enquanto 
medida de simplificação de proces-
sos, também não comprometeria a 
luta contra a fraude”, sublinha Rita 
Roque, ideia que encontra eco em 
José Eduardo Martins. 

“Procedimentos simples, trans-
parentes, com uma base tecnológi-
ca acessível dão muito mais garan-
tias de respeito pela legalidade do 
que labirintos administrativos 
com um infinito sobe e desce de 
procedimentos hierarquizados”, 
relembra o sócio da Abreu, que su-

porta esta visão nos “estudos inter-
nacionais credíveis que demons-
tram uma correlação direta entre o 
excesso de burocracia e o aumento 
da corrupção”. 

Assim, dois aspetos parecem in-
contornáveis: por um lado, é es-
sencial que Portugal faça um ver-
dadeiro aproveitamento destes 
fundos, para o qual tem de contri-
buir a simplificação dos processos 
de candidatura, mas, por outro, 
este aproveitamento terá de ser 
auditado e acompanhado, sobretu-
do junto das entidades públicas. 

“Portugal não pode falhar neste 
projeto ambicioso e na maximiza-
ção do aproveitamento dos mi-
lhões de euros que vão ser disponi-
bilizados”, diz Ana Luísa Guima-
rães. “Desde que se garanta um 
controlo adequado da execução dos 
fundos pelas entidades públicas, 
penso que a criação desses meca-
nismos acrescidos de transparência 
deve ficar para segundo plano: se 
forem simples de implementar, 
muito bem; se nisso se vão concen-
trar recursos e meios que são ne-
cessários para conseguir maior efi-
cácia e eficiência na atribuição dos 
fundos e na seleção dos projetos, 
então não tem sentido investir nes-
ses mecanismos”, remata. ●
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Portugal já tem mecanismos para controlo da aplicação dos fundos europeus, mas há sempre espaço para melhoria, consideram 
os especialistas ouvidos pelo JE, que alertam que mais fiscalização não pode resultar num labirinto burocrático.
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